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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI

     Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

CONTRATO que entre si fazem a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF e a .......

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Presidente, ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade n.º 00.959.838-30 SP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 35.259.215-00 e pelo seu Diretor da Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas, RICARDO LUIZ FERREIRA DOS SANTOS, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade nº Profissional nº 1914/D-CREA/DF inscrito no CPF/MF sob o nº 678.373.877-91, e a ................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............, estabelecida na .............., CEP: ........, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ............. (qualificação), portador da Cédula de Identidade nº ........, inscrito no CPF/MF sob o nº .......... resolvem assinar o presente Contrato, de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa na Resolução n° ....., de .......... de 2009, constante do Processo nº 59500.003175/2009-27, que, na forma do art. 54 da Lei 8666/93, de 21.06.1993, será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado: 

1. Cláusula Primeira – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto aquisição de veículos, a serem utilizados na  2ª etapa de implantação do Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Xique-Xique, no estado da Bahia, distribuídos em 4 itens a saber:

· ITEM 1 – Caminhão

· ITEM 2 – Caminhonete Diesel

· ITEM 3 – Veículo Tipo Van

· ITEM 4 – Automóvel utilitário

1.1.  O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei 10.520, de 17.07.2002, Dec. Lei nº 5.450, de 31/05/2005 e Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, o objeto foi licitado na modalidade de “Pregão eletrônico”, tipo “Menor Preço”, segundo disposições da legislação supramencionada.

2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS:

2.1. O fornecimento objeto deste contrato será executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

· Edital de Pregão eletrônico nº ..../2010 e seus Anexos;

· Termos de Referência e Especificações Técnicas;

· Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de .......;

· Demais documentos contidos no Processo nº 59500.003175/2009-27

2.2. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceira – DO PRAZO

3.1 O prazo máximo para o fornecimento dos veículos é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.

3.2. Os veículos objeto deste Pregão Eletrônico serão entregues no Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Xique-Xique,  Distrito de Nova Iguira , CEP. 47.400-000 - Xique-Xique – BA, Fone: (74) 3664-3018.

4. Cláusula Quarta – DO VALOR

4.1. O valor global deste contrato é de R$ ..... (...........), obedecidos aos preços unitários constantes da Proposta Financeira da CONTRATADA.

4.2. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela CODEVASF não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

4.3. A infringência do disposto no item anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com a CODEVASF, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

5. Cláusula Quinta – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas correrão à conta do Programa de Trabalho 18.544.1305.10ZM.0001 – Recuperação e controle de processos erosivos em Municípios das Bacias do Rio São Francisco e do Parnaíba-NA, categoria econômica 4, sob gestão da Codevasf– Nota de Empenho nº ......., datada de .......

6. Cláusula Sexta - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado após entrega e aceitação total dos veículos, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Fiscalização da CODEVASF, observados os subitens seguintes:

6.1.1. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento do objeto estipulado, conforme estabelece o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.
6.1.2. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora  da 2ª Superintendência Regional, com sede em Bom Jesus da Lapa/BA. Deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à CONTRATADA para correções.

6.1.3. O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de  Empenho, emitida pela CODEVASF e que cubra a aquisição dos veículos objeto deste Pregão Eletrônico.
6.1.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

6.1.5. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeira do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo  65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

6.1.6. A empresa vencedora no certame se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente situação regular. Não sendo devida qualquer atualização financeira quanto o atraso de pagamento se der por irregularidade da .

6.1.7. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

6.1.8. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

6.1.9. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 6.1.1., caso em que  a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30

x (1+im2/100)dx2/30

x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária
6.1.9.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

6.1.9.2. Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

6.1.9.3. Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

7. Cláusula Sétima   - REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

7.1. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data de apresentação da proposta. Após este prazo poderão ser reajustados, por responsabilidade da CODEVASF, para mais ou para menos, aplicando-se a seguinte fórmula:




I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:


                    Io


"R" é o  valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

7.2. Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos de acordo com a variação do índice setorial publicado na revista “Conjuntura Econômica” da Fundação Getúlio Vargas – IPC – BR – Veículos – A0204962.

8. Cláusula Oitava- DA MULTA

8.1. Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições do Contrato, a CONTRATADA será aplicada a multa no percentual de 0,1 (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento), o que dará ensejo a sua rescisão.

8.2. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da convocação. 

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher à CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

8.3.  A CONTRATADA, cientificada da aplicação da multa, terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a Fiscalização, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da CODEVASF, que procederá ao seu exame.

8.4. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

8.5. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

8.6. Caso a Diretoria Executiva da CODEVASF mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

9. Cláusula Nona: 
DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

9.1.  A CONTRATADA se responsabiliza, por si e por seus sucessores, pela garantia de que os veículos objeto deste contrato são novos, sem uso e livres de defeitos de projeto, fabricação ou de material., obrigando-se a prestar a Assistência Técnica pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data de entrega dos mesmos no endereço estabelecido no subitem 3.2 deste contrato e a intervir junto aos fabricantes em casos de utilização dos Termos de Garantia.

9.2. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica aos veículos objeto deste contrato no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação da  CODEVASF, nos locais onde estiverem operando.
9.3. As concessionárias fornecedoras dos veículos devem possuir assistência técnica autorizada no Médio São Francisco Baiano.

10. Cláusula Décima – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:

10.1. O recebimento dos veículos dar-se-á com a entrega dos mesmos, pela CONTRATADA, no local  e prazo mencionados na forma dos subitens 3.1 e 3.2 deste Contrato. A fiscalização procederá à conferência dos veículos confrontando com as Especificações Técnicas estabelecidas no Edital e nos termos de referência, e atestará as Faturas/Notas Fiscais para fins de pagamento.

10.2. A fiscalização do fornecimento dos veículos, objeto desta licitação, será feita diretamente pela CODEVASF, através de servidor formalmente designado na forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o fornecimento conforme o especificado, observando  o Edital, os documentos que o integram e o presente contrato.

10.3. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando os veículos que estiverem em desacordo com o contrato e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a contratada assegurar e facilitar o acesso da fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão

10.4. A fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fase do fornecimento de qualquer dos veículos que não esteja sendo executada dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à 2ª Superintendência Regional, responsável pela execução do contrato

a) Cabe à fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor;

b) Das decisões da fiscalização, poderá a contratada recorrer à 2ª Superintendência Regional, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula; e

c) A ação e/ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato

10.5. Havendo necessidade de substituição dos veículos, verificada pela fiscalização, será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA providencie a substituição, após o que, estando a fiscalização da CODEVASF de acordo, será atestado o recebimento dos veículos.

11. Cláusula Décima Primeira –DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A Empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito de defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a CODEVASF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato, no Edital e seus Anexos, além das demais cominações legais.

11.2. A multa constante do subitem 8.1 é meramente moratória, não isentando a CONTRATADA do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.

11.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA penalizada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.
12.  Cláusula Décima Segunda- DA PUBLICAÇÃO:

12.1. A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, § único da Lei 8666/93.

13. Cláusula Décima Terceira – DO FORO:

13.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Bahia, Subseção de Guanambi, para dirimir questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

Brasília, DF 

ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO   RICARDO LUIZ FERREIRA DOS SANTOS

Presidente da CODEVASF



Diretor da CODEVASF
P/CONTRATADA

TESTESMUNHAS:

Nome:

CPF/MF nº

Nome:

CPF/MF nº    
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